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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REFORMA REMUNERADA. 
AJUDA DE CUSTO. DIREITO.
1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal, segundo a qual  o militar faz jus à ajuda de 
custo por ocasião da sua reforma remunerada, independentemente 
de qualquer outra condição que não seja a simples transferência 
para a inatividade. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 24 de outubro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REFORMA REMUNERADA. 
AJUDA DE CUSTO. DIREITO.
1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial 
deste Superior Tribunal, segundo a qual  o militar faz jus à ajuda de 
custo por ocasião da sua reforma remunerada, independentemente 
de qualquer outra condição que não seja a simples transferência 
para a inatividade. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto pela União desafiando decisão que deu provimento ao recurso 
especial, sob o fundamento de que o acórdão recorrido destoou da orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal no sentido de que o militar faz jus à ajuda de 
custo por ocasião da sua reforma remunerada, independentemente de qualquer outra 
condição que não seja a simples transferência para a inatividade.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que "o benefício pleiteado deve 

ser concedido mediante motivação adequada ao seu pagamento, qual seja, comprovação 

do deslocamento, sob pena de restar descaracterizada sua natureza. (...) O pagamento 

da ajuda de custo depende, portanto, da comprovação do deslocamento do servidor 

militar em relação a sua sede, seja para fins de prestação do serviço militar, seja em 

razão de sua transferência para a reserva remunerada. Portanto, como o militar não 
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logrou comprovar a fixação de residência em local diverso de sua sede, não faz jus à 

ajuda de custo pretendida." (fls. 682/684)

As razões do recurso foram impugnadas, às fls. 689/696.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 
irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 
recorrida.

Conforme asseverado no decisum, colheu-se da fundamentação do aresto 

hostilizado o seguinte excerto (fl. 522):
 
Todavia, reputo não merecer guarida o pedido formulado na inicial de ajuda de 
custo de transferência para a inatividade remunerada. Ora, a ajuda de custo é 
condicionada ao afastamento do militar de sua sede, tendo como objeto o 
custeio das despesas de locomoção e instalação, com exceção de transporte.
Sendo assim, seu pagamento depende da comprovação do deslocamento do 
militar em relação a sua sede, seja para fins de prestação do serviço militar, 
seja em razão de sua transferência para a reserva remunerada.
A legislação permite que o militar, ao passar para a inatividade, escolha o 
local de fixação de sua residência, podendo vir a receber a vantagem em 
questão, caso fixe residência em local diverso de sua sede, o que não restou 
comprovado nos autos.

 
Assim, está correta a decisão ao verificar que o acórdão recorrido se afastou 

da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual  o militar faz jus à 

ajuda de custo por ocasião da sua reforma remunerada, independentemente de qualquer 

outra condição que não seja a simples transferência para a inatividade.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. AJUDA DE CUSTO. 
DIREITO PECUNIÁRIO DEVIDO AO MILITAR TRANSFERIDO PARA A 
INATIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE CAUSA RESTRITIVA DE PAGAMENTO. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 3°, XI, 9°, I, DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.215-
10/2001 E ARTS. 55 E 57 DO DECRETO 4.307/2002.
1. In casu, a legislação de regência institui o direito à ajuda de custo para 
cobrir despesas com locomoção do militar, sem estabelecer qualquer condição 
específica para seu recebimento, admitindo a percepção da verba pela 
transferência para a inatividade, como ocorre no caso em exame.
2. A Segunda Turma do STJ, em processo relatado pelo Ministro Mauro 
Campbell Marques (REsp 1.533.228/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 30/6/2015), consignou 
que: "o Comando do Exército já se manifestou quanto a concessão da ajuda de 
custo à militar transferido para a inatividade, tendo na ocasião assentado que 
'em que pese o militar em questão ter sido reformado por decisão judicial, faz 
jus ao pagamento da ajuda custo por ter sido passado à situação de 
inatividade, porquanto a legislação que prevê o questionado direito, conforme 
acima lançado, não impõe nenhuma condição para seu recebimento, bastando, 
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para tanto, que o militar seja transferido para a inatividade'".
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Resp 1570023/PE, Relator Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgamento em 15/06/2016, Dje de 06/05/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
DO EXÉRCITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. DIREITO À REFORMA EX OFFÍCIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. DIREITO 
PECUNIÁRIO DEVIDO AO MILITAR TRANSFERIDO PARA A 
INATIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE CAUSA RESTRITIVA DE PAGAMENTO. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 3°, XI, 9°, I, DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.215- 
10/2001 E ARTS. 55 E 57 DO DECRETO 4.307/2002. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. REPERCUSSÃO LÓGICA DO DIREITO À 
REFORMA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos 
e fundamentos que a embasam.
2. A ajuda de custo devida ao militar está prevista no art. 3º da Medida 
Provisória 2.215-10/2001, sendo concedida em duas ocasiões: a) custeio das 
despesas de locomoção e instalação, exceto as de transporte, nas 
movimentações com mudança de sede, ou; b) transferência para a inatividade 
remunerada.
3. A regulamentação de sua concessão se deu com o Decreto 4.307/2002, o 
qual delimitou as hipóteses em que devida a verba ("Art. 55. A ajuda de custo, 
paga adiantadamente, é devida ao militar: I - para custeio das despesas de 
locomoção e instalação, exceto as de transporte, nas movimentações com 
mudança de sede; ou II - por ocasião de transferência para a inatividade 
remunerada") e, também, aquelas em que deveria ser afastado o pagamento 
("Art. 57. Não terá direito à ajuda de custo o militar: I - movimentado por: a) 
interesse próprio; b) operação de guerra; ou c) manutenção da ordem pública; 
II - por ocasião do regresso à OM de origem, quando desligado de curso ou 
escola por falta de aproveitamento ou trancamento voluntário de matrícula").
4. Da leitura conjunta dos referidos dispositivos, tem-se que a primeira hipótese 
proibitiva de pagamento da ajuda de custo está relacionada à movimentação do 
militar, portanto, destinada à restringir a aplicação do inciso I, do art. 55, do 
aludido Decreto. Já a previsão do inciso II do art. 57 refere-se ao caso em que 
o militar for desligado de curso ou escola e regressar a sua organização 
militar, não havendo, por outro lado, qualquer restrição à concessão da ajuda 
de custo ao militar que for transferido para a inatividade.
5. Da mesma forma, a Tabela I do Anexo IV da Medida Provisória 2.215- 
10/2001 onde estão descritas as "situações" que diferenciam o pagamento da 
ajuda de custo, os respectivos valores e a fundamentação legal, ao descrever a 
hipótese fundada na transferência para a inatividade, não lhe impõe qualquer 
condicionante.
6. Nesse sentido, o Comando do Exército já se manifestou quanto a concessão 
da ajuda de custo à militar transferido para a inatividade, tendo na ocasião 
assentado que "em que pese o militar em questão ter sido reformado por 
decisão judicial, faz jus ao pagamento da ajuda custo por ter sido passado à 
situação de inatividade, porquanto a legislação que prevê o questionado 
direito, conforme acima lançado, não impõe nenhuma condição para seu 
recebimento, bastando, para tanto, que o militar seja transferido para a 
inatividade" (Despacho-Decisório n. 251, de 10/11/2010, publicado no Boletim 
do Exército n. 46/2010)
7. A Medida Provisória 2.215-10/2001, em seu art. 9º, inciso I, elenca como 
direito pecuniário do militar transferido à inatividade, o pagamento de ajuda 
de custo, assim como, as férias e as demais parcelas previstas nos arts. 10 e 11 
do referido diploma, razão pela qual sua concessão é decorrência lógica da 
inativação do militar.
8. A ausência de previsão expressa no título executivo quanto ao direito à ajuda 
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de custo não configura excesso de execução, haja vista se tratar de repercussão 
econômica inerente à transferência do militar para a inatividade.
9. "A legislação de regência institui o direito à ajuda de custo para cobrir 
despesas com locomoção do militar, sem estabelecer qualquer condição 
específica para seu recebimento, admite, até mesmo, a percepção da verba pela 
transferência para a inatividade, como ocorre caso em exame, onde o militar 
foi reformado, sendo portanto naturalmente incluída, sem afronta à coisa 
julgada" (Parecer do MPF, Subprocuradora-Geral da República, Maria 
Caetana Cintra Santos).
10. No mesmo sentido, monocraticamente: AREsp 695.313/RS, rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 21.05/2015.
11. Recurso especial não provido.
(Resp 1533228/RS, Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgamento em 23/06/2015, Dje de 30/06/2015)

 
Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.953.418 / DF
Número Registro: 2021/0248925-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0052429-75.2011.4.01.3400 00524297520114013400 524297520114013400

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO VIEIRA COUTO
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

ANANDA PEREIRA LIMA - DF043351
BRUNO ARAUJO - DF037541
VITOR FONSECA ARAUJO - DF046346

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DIEGO VIEIRA COUTO
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

ANANDA PEREIRA LIMA - DF043351
BRUNO ARAUJO - DF037541
VITOR FONSECA ARAUJO - DF046346

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 25 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34328333 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/10/2022 07:52:08
Código de Controle do Documento: 28acde2f-b443-4125-a910-ff2c45df1adc


